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LE! N" 1i!0 DE Í7 DE JUNHO DE 2ü24.

"Dispõe sobre as diretrizes gerais para a

aboração e exêcução da Lei Orçamentária

paÍa o êxêrcício financclro de 2025 e dá

outras providências"

O Povo do Município de Montezuma, Estado de Minas Gerais,

por sêus representantes à Câmara Municipal aprova, e eu, PreÍeito Municipal

sanciono a seguinte Lei:

Das Disposlções Prcllminares

Art. 1o - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no §

2o do Artigo 165 da Constituição Federal de 1988, nas normas da Lei Federal no

4.320 de 17 de março de 19et, e na Lei Complementar Federal no 101, de 04 de

maio de 2000, as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária do

Município de Montezuma relativo ao exercício de 2025, compreendendo:

l- as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

ll - orientações gerais para êlaboração e estrutura da Lei

Orçamentária anual;

lll - disposiçôes sobre a política de pessoal e serviços

elitraordinários;

lV - disposições sobre a receita e alterações na legislação

tributária do Município;

V - equilíbrio entre receitas e despesas;

Vl - critérios e Íormas de limitação de empenho;

Vll - normas relativas ao controle de custos e a avaliação de

resultados dos programas Íinanciados com recursos dos orçamentos;

Vlll - condições e exigências para transÍerências de recursos a

entidades públicas e privadas;

lX - autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas

atribuÍdas a outros entes da Federação;

de 15

uê-se.Rêgistre-se, e

Montezuma

lvan Vioira dê Pinho
PrêÍeito Municipal

Proieto de lei n
2024.
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X - parâmetros para a elaboração da programaçáo financeiÍa e

do cronograma mensal de desembolso;

Xl - deÍinição de critérios para início de novos p@etos;

Xll - definiçáo de despesas consideradas irrelevantes;

Xlll - disposições sobre a dívida pública;

XIV - disposições sobre o oÍçamento do Poder Legislativo e da

Administração lndireta;

XV - das disposições gerais e Íinais.

Seção I

Das metaa e prioridades da Administração Pública Municlpal

Art. 2'- Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2, da Constituição

Federal, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do

município e as a@es relativas à manutenção e Íuncionamento dos órgãos da

administração direta e das entidades da administração indireta, as metas e as

prioridades para o exercício financeiro de 2025 correspondem às ações

especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, de acordo com

os programas e as ações estabelecidas no Plano Plurianual relativo ao período de

2022-2025, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei

Orçamentária de 2025 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à

programaçáo das despesas, tanto no aspecto das metas físicas quanto das metas

financeiras.

§ 1'- A proposta orçamentária será elaborada em consonância com as

metas e prioridades estabelecidas na forma do capuf desse artigo.

§ 23 - O projeto de Lei Orçamentária para 2025 conterá demonstrativo

de observância das metas e prioridades estabelecidas na forma do capuÍ deste

artigo.

Seção l!

Orientações gerals para elaboração e estrutura da Lei Orçamentária Anual

Art. 3" - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da

Lei Orçamentária de 2025 deveráo ser realizados de modo a evidenciar a

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e
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permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada

uma dessas etapas, promovendo a paÍticipação popular nos termos do artigo 48,

§1', inciso l, da Lei Complementar Federal n' 101/2000.

Parágrafo Único - Para o eÍetivo cumprimento da transparência

da gestâo Íiscal de que trata o capuÍdeste artigo, os Poderes Executivo e Legislativo

e as Entidades da Administração lndireta deverão implantar e mantêr atualizado sítio

eletrônico, de livre acêsso a todo cidadão, com os dados e as inÍormações exigidas

pelas leis federais 131/2009 e 12.52712011.

Art. 4o - As categorias de programação de que tratam essa Lei

serão identificadas por órgãos, unidades, subunidades orçamentárias, funções,

subÍunções, programas, projetos, atividades, operações especiais, categoria

econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e

fontes/destinação de recursos, observando as Portarias SOF/STN no 44.tggg e no

163/2001 com suas alterações posteriores e a Lei do Plano Plurianual relativo ao

período 2022-2025.

Art. 5o - Na elaboração da proposta orçamentária para o
exercício financeiro de 2025, a despesa será discíminada por categoria econômica,

grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e fontesi/destinação de

recursos, de acordo com a Portaria lnterministerial STN/SOF no 163/2001 e suas

alterações.

ParágraÍo Único - Na elaboração da proposta orçamentáÍia deve

ser observada a estrutura organizacional do Município.

Art. 6o - O orçamento fiscal, da seguridade social e de

investimentos compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus

Íundos, órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas dependentes, e demais

entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto e que recêbam recursos do Tesouro Municipal.

Art. f - O p§eto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo

encaminhará à Câmara Municipal será constituído de:

| - texto da lei;
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ll - documentos reÍeridos nos artigos 2" e 22 da Lei no

4.32011964;

lll - quadros orçamentários consolidados;

lV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social,

discriminando a recêita e a despesa na Íorma deÍinida nesta Lei;

V - demonstrativos e documentos previstos no artigo 5' da Lei

Complementar n' 101, de 2000.

Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, além

dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no capuÍ, os

seguintes demonstrativos:

| - Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o

artigo 2o, inciso lV, da Lei Complementar no 101, de 2000;

ll - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na

manutenção e desenvolvimento do ensino, para Íins do atendimento do disposto no

artigo 212 da Constituição da República;

lll - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB

- Fundo de Manutenção e Dêsenvolvimento da Educação Básica e de Valorização

dos profissionais da Educação, para fins do atendimento ao artigo 26 da Lei no

14.11312020i

lV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e

serviços públicos de saúde, para Íins do atendimento ao disposto na Emenda à

Constituição da República no 29, de 13/09/2000;

V - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do

atendimento do disposto no artigo 169 da Constituição da República e na Lei

Complementar n" 101 , de 2000.

Art. 8o - As estimativas de receitas e a Íixação de despesas para

o exercício de 2025 a serem consideradas nos Anexos de Metas Fiscais, deverão

obedecer às diretrizes constantes desta Lei e poderão ser adequadas às possíveis

variações que possam ocorrer até a elaboração da pÍoposta orçamentária.
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§ 1o - Oconendo a hipótese prevista no caput do artigo, os

ajustes necessários serão realizados preÍerencialmente no valor da Reserva para

Contingenciamento.

§ 2" - O projeto de Lei Orçamentária atualizará a estimativa da

margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita

resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que

implicam aumento da base de cálculo, bem como das alterações na legislação

tributária, devendo seí garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e

nominal estabelecidos nesta lei.

Art. 9o - O Poder Legislativo e os órgãos da Administração

lndirêta encaminharão ao setor de planejamento do Poder Executivo, até o dia

3110712024, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação ao

projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art. 10 - Na programação da despesa não poderâo ser fixadas

despesas sem que estejam deÍinidas as respectivas especiÍicações das Íontes de

recursos, de forma a evitar o comprometimênto do equilíbrio orçamentário êntre a

receita e a despesa.

Art. 11 - A Lei Orçamentária discriminará, no órgão responsável

pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em

cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal.

Parágrafo Único - Para fins de acompanhamento, controle e

centralização, os órgãos da administração pública municipal direta ê indireta

submeterão os processos reÍerentes ao pagamento de precatórios à apreciação do

Setor Jurídico do Município.

Aft. 12 - Na fixação das despesas para o exercício de 2025, será

assegurada a aplicação mínima de 25"/" (vinte e cinco por cento) na manutenção e

desenvolvimento do ensino e 15% (quinze por cento) nas ações e serviços públicos

de saúde.

Subseção Única

Da deÍlnição do Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contlngêncla;
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Art. 13 - A Lei Orçamentária conlerá dotação para a reserva de

contingência de até 37" (três por cento) da receita corrente líquida prevista na

proposta orçamentária de 2025, destinada ao atendimento de passivos contingentês,

outros riscos e eventos Íiscais imprevistos e como Íonte de recursos para abertura

de Créditos Adicional observado o disposto nos arts. 41, 42 e 43 da Lei Federal no

4.320, de 1964, e no art. 8" da Portaria Interministerial 163 de 2001 .

Seção lll

Dlsposições sobrc a polftica de pessoal e sêrviços extraordinários;

AÍt. 14 - A despesa com pessoal do Município não poderá

ultrapassar 600/o (sessenta por cento) do total da receita conente líquida.

Art. 15 - A repaÍtiçáo do limite constante do aÍtigo anterior não

poderá exceder os seguintês percentuais:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) paÍa o Poder Executivo.

ParágraÍo único - Na verificação do atendimento dos limites

Íixados não serão computadas as despesas:

l- de indenização por demissão de servidores ou empregados;

ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - derivadas da aplicação do disposto no inciso ll do § 6' do

art. 57 da Constituição;

lV - decorrentes de decisão judicial e da competência de

período anlerior ao da apuração a que se reÍere o § 2o do aÍt. 18 da Lei

Complementar no 101 , de 05 de maio de 2000;

V - com inativos e pensionistas, ainda que por intermédio de

unidade gestora ou fundo especíÍico, quanto à parcela custeada por recursos

provenientes:

a) da anecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação Íinanceira de quê trata o § 9" do art. 201 da

Constituição;
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c) de transÍerências destinadas a promover o equilíbrio atuarial

do regime de previdência, na forma definida pelo órgão do Poder

Executivo federal responsável pela orientação, pela supervisão e

pelo acompanhamento dos regimes próprios de previdência

social dos servidores públicos.

Vl - resultantes das transferencias da União de acordo com as

Emendas Constitucionais 12012022 e 12712Q22.

Art. 16 - Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites

estabelecidos na Lei Complementar Federal n' 101/2000, a adoção de medidas não

deverá prejudicar o atendimento à saúde, educação e assistência social do

Município.

Art. 19 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas

para reduzir as despesas com pessoal, caso sejam ultrapassados os limites

estabelecidos no artigo 15 desta Lei:

Art. 17 - Se a despesa com pessoal atingir o nível de 95%

(noventa e cinco por cento) dos limites estipulados para cada Poder, à realização de

serviço extraordinário somente podeÍá ocorrer quando destinada ao atendimento de

relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de

prejuízo para a sociedade.

Parágrafo Único. A autorização para a realização de serviço

extraordinário para atender as situações previstas no caput deste artigo, no âmbito

do Poder Executivo, é de exclusiva competência do Prefeito Municipal e, no âmbito

do Poder Legislativo, é de exclusiva competência do Presidente da Câmara.

AÍt. 18 - Desde que obedecidos os limites para gastos com

pessoal, deÍinidos pela Lei Complementar Federal n' 101/2000, os Poderes

Municipais, mediante lei autorizativa, poderão criar caÍgos e funções, alterar as

estruturas de caneiras, corrigir ou aumentar remuneração dos Servidores e

Subsídios dos Agentes Políticos, conceder vantagens fixas e variáveis, admitir

pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na Íorma disposta

em lei.
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eliminação de vantagens temporárias concedidas a

servidores;

ll - eliminação das despesas com horas-exlras;

lll - reduçáo em pelo menos vinte por cento das despesas com

cargos em comissão e funções de conÍiança;

lV - exoneração dos servidoÍes não estáveis.

Atl. 22 - O ato que concedêr ou ampliar incentivo, isenção ou

benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita,

somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, conÍorme art.

14, §2', da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie

incentivo ou beneÍício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências

reÍeridas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante o

cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente.

Seção lV

Dlsposições sobre a rêcêlta e alterações na legislação trlbutárla do Município

Art. 20 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o

crescimento econômico, a geração de emprego e renda, beneficiar contribuintes

integrantes de classes menos lavorecidas ou vinculados a programas sociais do

Município, devendo esses benef ícios sêrem considerados nos cálculos do

orçamento da receita e serem obleto de estudos do seu impacto orçamentário e

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes,

conforme art. 14 da Lei Complementar 101i2000.

Art. 21 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em

dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário,

poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como

renúncia de receita, conforme art. 14, §3', ll, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Art. 23 - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei

Orçamentária para o exercício de 2025, com vistas à expansão da base tributária ê

consequente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de

aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre os quais:

I - aperÍeiçoamento do sistema de formação, tramitação e

julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização,

simplificação e agilização;

ll - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalizaçáo, cobrança e

arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão.

lll - aperfeiçoamento dos processos administrativo-tributários,

por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a

modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos cpntroles intemos e a

eÍiciência na prestação de serviços;

lV - aplicação das penalidades Íiscais como instrumento

inibitório da prática de inÍração da legislação tributária.

Att. 24 - A estimativa da receita de que trata o artigo anterior

levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação

tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte, com destaque para:

l- atualização da planta genérica de valores do Município;

ll - revisão, atualizaçâo ou adequação da legislação sobre

lmposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, Íorma de cálculo, condições de

pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade desse

imposto;

lll - revisão da legislação sobÍe o uso do solo, com redelinição

dos limites da zona urbana municipal;

lV - revisão da legislaçâo reÍerente ao lmposto Sobre Serviços

de Qualquer Natureza;

V - revisão da legíslação aplicável ao lmposto sobre

Transmissão lntervivos de Bens lmóveis e de Direitos Sobre lmóveis;
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Vl - instituição de taxas pela utilização eÍetiva ou potencial de

serviços públicos especíÍicos e divisíveis, píestados ao contribuinte ou postos à sua

disposição;

Vll - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder

de policia;

Vlll - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter

o interesse público e a justiça Íiscal;

lX - instituição, por lei específica, da Contribuição de MelhoÍia

com a finalidade de tornar exequível a sua cobrança;

X - a instituição de novos tributos ou a modiÍicação, em

decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos.

Art. 25 - Na estimativa das receitas do Pojeto de Lei Orçamentária

poderão ser considerados os eÍeitos de propostas na legislação tributária que

estejam em tramitação na Câmara Municipal.

Seção V

Equl!íbrio entrc receitaa e dêspesas

Art. 26 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da

Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o superavit primário

necessário para garantir uma trajetória de solidez Íinanceira da administração

municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Atl. 27 - Os projetos de Lei que impliquem diminuição de receita

ou aumento de despesa do Município para o exercício de 2025 deverão estar

acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado da

diminuição das receitas ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios

compreendidos no período de 2025 a 2027, demonstrando a memória de cálculo

respectiva.

Parágrafo Único - Não será aprovado projeto de lei que implique

aumento de dêspesa sem que esteja aclmpanhado das medidas definidas nos arts.

16 e 17 da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 28 - As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio

entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes medidas:
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l- para elevação das receitas:

a) A implantação das medidas previstas nos arts. 23 e 24

desta Lei;

b) Atualização e inÍormatização do cadastro imobiliário;

c) Chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida

Ativa.

ll- para redução das despesas:

a) lmplantação de rigorosa pesquisa de preço, de Íorma a

baratear toda e qualqueÍ @mpra e evitaÍ a cartelização dos

fornecedores;

b) Revisão geral das gratificações concedidas aos

servidores.

Seção Vl

Critórios e Íormas de llmitaçâo de empenho

Art. 29 - Na hipotese de oconência das circunstâncias

estabelecidas no caput do art. 9o, e no inciso ll do § 1o do art. Ol, da Lei

Complementar n" 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à

respectiva limitação de empenho e de movimentação Íinanceira, calculada de forma

proporcional à participação dos Poderes no total das dota@es iniciais constantes da

Lei OrçamentáÍiade 2025, prioritariamente nas seguintes despesas:

| - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a
recursos oriundos de Íontes extraordinárias como convênios, operações de crédito,

alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos;

ll - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

lll - Dotaçáo para combustíveis destinados a Írota de veículos

dos setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura;

lV - Dotação para material de consumo e outros serviços de

terceiros das diversas atividades.
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§1o - Excluem-se do caput desse artigo as despesas que

constituam obrigação constitucional e legal, as despesas destinadas ao pagamento

dos serviços da divida e com os precatórios iudiciais.

§ 2" - O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o

montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação

financeira, conforme proporção estabelecida no capuÍ deste artigo.

§ 3' - Os poderes Executivo e Legislativo, com base na

comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão alo próprio

êstabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação de

empenho e da movimentação financeira.

§ 4' - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitaÇão de empenho e

movimentação financeira, será considerado ainda o resultado Íinanceiro apurado no

Balanço Patrimonial do exercício de 2024.

§ 5' - Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na

Íorma da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a

limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da Lei

Complementar n" 101 , de 4 de maio de 2000.

Seção Vll

Normas relativas ao controle de custcs e a avaliação de resultados dos
progÍamas Íinanciados com recursos dos orçamentos

Art. 30 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas

nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos

adicionais, bem como a respectiva execução, serão Íeitas de Íorma a propiciar o

controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1" - O controle de custos de que trata o caput deste artigo será

orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado

obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos,

permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.
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§ 2'- O Poder Executivo promoverá amplo esforÇo de redução

de custos, otimização de gastos e ordenamento de despesas do setor público

municipal, sobretudo, pelo aumento da produtividade na prestação de serviços

públicos e sociais.

Art. 31 - A Lei Orçamentária de 2025 e seus créditos adicionais

deverão agregar todas as açõês governamentais necessárias ao cumprimento dos

objetivos dos respectivos programas, sendo que as aÇôes govemamentais que não

contribuírem para a realização de um programa especíÍico deverão ser agrupadas

como ações do tipo'Apoio Administrativo".

Seção Vlll

Condiçôes e exigências para transferências de rccursos a entidades públicas e

privadas

AÍt. 32 - É vedada a inclusão, na Lei Oçamentária e em seus

créditos adicionais, de dotações a títulos de subvenções sociais, ressalvadas as

autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas:

| - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de

forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação e ou cultural;

ll - às entidades sem Íins lucrativos que realizem atividades de

natureza continuada;

lll - às entidades que tenham sido declaradas por lei como

sendo de utilidade pública;

Parágrafo Único - Para habilitar-se ao recebimento de

subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar

declaração de regular funcionamênto, que deve ser emitido por autoridade local, e

comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria.

Art. 33 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentáía e em seus

créditos adicionais, de dotações a títulos de auxílios e contribuiçÕes para entidade

pública e/ou privada, ressalvadas as que sejam:
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| - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as

ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistência social, segurança pública,

agropecuária e de proteçáo ao meio ambiente;

ll - associações de promoção municipal e/ou consórcios

intermunicipais, constituídos êxclusivamente por entes públicos, legalmente

instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública

municipal, e que participem da execução de programas municipais.

Parágrafo único. As parcerias de que trata a Lei Federal n."

13.019, de 31 de julho de 2014, dêverão estar previstas na Lei Orçamentária para

2025 ou em seus créditos adicionais.

Art. 34 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus

cÍéditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades públicas de

Íins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei especíÍica no âmbito do Município

que seiam destinadas aos programas de desenvolvimento industrial ou

agropecuário.

Art. 35 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus

créditos adicionais, de dotação para a realizaçâo de transferências Íinanceiras a

outro ente da federação, exceto para atender as situações que envolvam claramente

o atendimento de interesse local, observado as exigências do art. 25 da Lei

Complementar n' 1 01/2000.

Art. 36 - As entidades beneficiadas com os recursos e as

entidades previstas nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão a ÍiscalizaÇão do

Poder Executivo e Poder Legislativo com finalidade de veriÍicar o cumprimento dos

objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 37 - As transÍerências de recursos às entidades previstas

nos arts. 32 a 34 desta Seção deverão ser em regime de mútua cooperação, para

consecução de Íinalidades de inleresse público e recíproco, mediante a execução de

atividades ou de proietos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos

em termos de colaboração, termos de Íomento, acordos de cooperação ou

convênios, observadas as exigências do art. 184 da Lei Federal n" 14.139/2021 e

da Lei Federal 13.019/2014.


